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43). INTERESSADO(A): JAIR CESAR NATTES. ASSUNTO: - Termo 
de Fomento nº 1/2020, de 13 de fevereiro de 2020 - Dispensa 
de Chamamento Público nº 5/2020 - Processo nº 13/2020 - 
Objeto: cofinanciar a execução do serviço de atendimento de 
pronto socorro de baixa complexidade, o qual deve ser execu-
tado em conformidade com a Lei nº 13.019/1014 e de acordo 
com o Plano de Trabalho apresentado pela Entidade e aprova-
do. EXERCÍCIO: 2020. INSTRUÇÃO POR: UR-11. PROCESSO(S) 
DEPENDENTES(S): 00019906.989.20-7.

Em exame, termo de fomento, no valor de R$ 2.280.000,00, 
de 13/02/2020, com vigência de 01º/01/2020 a 31/12/2020, 
celebrado entre o Município de Cardoso e a Irmandade da 
Santa Casa “Leonor Mendes de Barros”, tendo por objeto a 
execução dos serviços de atendimento de pronto socorro de 
baixa complexidade, a ser realizado em conformidade com a Lei 
nº 13019/2014 e de acordo com o Plano de Trabalho que consti-
tui parte integrante do instrumento firmado.

A fiscalização apontou desconformidades pelo município 
em relação à Lei federal nº 13019/14, dentre elas: i) Não foram 
esclarecidos quais os parâmetros adotados pela Administração 
Municipal para avaliar a execução e qualidades dos serviços, 
em desacordo com o artigo 23; ii) Escala de pontos para moni-
torar e aprovar o pagamento definida no Plano de Trabalho foi 
elaborada três anos antes da celebração do termo; iii) O parecer 
do órgão técnico da Administração Pública contemplou parcial-
mente os requisitos previstos nas alíneas do inciso V, do artigo 
35; iv) Plano de trabalho com níveis de atingimentos de metas 
baixos, prejudicando a correta avaliação dos serviços prestados 
pela entidade e dos resultados obtidos pelo ajuste, podendo 
caracterizar ausência de comprovação da vantagem econômica 
na opção pelo ajuste; v) O termo de fomento não estipulou a 
obrigação de devolver à Administração Pública os saldos finan-
ceiros remanescentes do Ajuste, inclusive os provenientes das 
receitas de aplicações financeiras, em desatendimento ao artigo 
42, IX; vi) No ajuste não consta a obrigação da organização 
da sociedade civil manter e movimentar os recursos em conta 
bancária específica da parceria, em instituição financeira indi-
cada pela administração pública, em afronta ao artigo 51; vii) 
Quanto à faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, 
o termo de fomento não estabeleceu as respectivas condições, 
sanções e delimitações de responsabilidades em infringência ao 
inciso XVI do artigo 42; viii) No termo de fomento há somente 
menção à responsabilidade sobre gestão financeira dos recur-
sos recebidos, sendo silente com relação à responsabilidade 
sobre a gestão administrativa do ajuste, em afronta ao artigo 
42, XIX; ix) Atendimento parcial à Lei de Acesso à Informação.

O município apresentou suas justificativas e documentos.
Informou, inicialmente, que mantém o repasse para a 

Santa Casa há anos, muito antes da vigência da Lei federal nº 
13019/14.

Mencionou constar dos autos a planilha de custos elabora-
da pela entidade, cujos custos considerados levaram em conta 
os valores pagos pelo SUS.

Defendeu, também, que a avaliação dos serviços prestados 
é feita semestralmente através dos relatórios de execução e que 
o estabelecimento de metas quantitativas é complicado nos 
serviços de urgência e emergência diante da imprevisibilidade.

Com relação ao atingimento de 50% e pagamento de 
100% pelos serviços prestados, o município informou que, “A 
confusão decorre da escala e método inserido no plano de 
trabalho, razão pela qual tal aparato está sendo readequado. 
Ainda que se concorde com uma remodelação da ferramenta, 
é preciso examiná-la em conjunto com os indicadores e metas 
atrelados: cada item examinado é composto de indicadores que, 
mesmo construídos para qualificar, o seu cumprimento parcial 
não reflete em desatendimento ao ajustado. Verificamos que os 
vários indicadores possuem “pesos” diferentes, conforme o grau 
de excelência que emprestarem para consolidar a pontuação.”

No mais, defendeu tratar-se de falhas formais e que já 
estão sendo objeto de correções de modo a atender as Instru-
ções deste Tribunal.

MPC pugnou pela irregularidade da matéria.
É o relatório. Decido.
Toda a parceria com a entidade do terceiro setor, inde-

pendente da modalidade, deve ser precedida de planejamento, 
mediante o atendimento às regras nas legislações regedoras, 
incluindo as dos Tribunais de Contas.

No caso, é evidente a deficiência de tal planejamento.
Não se tratam de falhas meramente formais, como preten-

deu o defendente.
Ora, as novas modalidades de parceria previstas na Lei 

nº 13019/14 têm por objetivo aprimorar a gestão pública e 
regular, definitivamente, os instrumentos com as organizações 
da sociedade civil, os quais, em quase todas as situações, eram 
celebrados com base no convênio previsto no artigo 116 da Lei 
nº 8666/93.

As razões apresentadas pela Origem esclareceram algumas 
das questões levadas a efeito pela fiscalização, entretanto, a de 
maior relevo, ora relacionada ao pagamento de 100% quando 
do cumprimento de apenas 50% das metas, não.

Realizar pagamentos integrais à entidade quando do cum-
primento de metade das metas é relegar a um segundo plano 
o interesse público. Deverá o município rever tal procedimento 
e na ocorrência de os pagamentos terem ocorrido na forma 
estabelecida no plano de trabalho, adotar medidas objetivando 
o ressarcimento do erário.

Ademais, como revelado pela fiscalização, não há no termo 
de fomento cláusulas relacionadas: aos saldos financeiros e 
aplicações a serem devolvidas ao erário por ocasião do final do 
prazo de vigência do ajuste; à obrigatoriedade de movimenta-
ção dos valores em conta corrente específica; à responsabili-
dade sobre a gestão administrativa; e, às condições, sanções e 
delimitações de responsabilidades, todas as respectivas exigên-
cias previstas na Lei federal nº 13019/14.

Não pode o jurisdicionado tratar as novas modalidades de 
parceria com as entidades do terceiro setor como uma simples 
extensão do convênio previsto na Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, pois, se assim o fosse, a nova lei seria inócua.

O terceiro setor é uma ferramenta de extrema importân-
cia para a atividade estatal, no entanto, a gestão formal não 
guarda mais amparo em tempos atuais, onde a tecnologia é 
um aliado para o planejamento e para a gestão eficiente dos 
recursos públicos.

Diante do exposto, encurto razões e julgo irregular o termo 
de fomento celebrado entre o Município de Cardoso e a Irman-
dade da Santa Casa “Leonor Mendes de Barros”, acionando-se 
os incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar nº 
709/93. Determino, outrossim, que, em 120 dias, a contar do 
trânsito em julgado da presente decisão, deverá o Município de 
Cardoso noticiar a esta Corte as medidas que foram adotadas 
com vistas ao cumprimento dos dispositivos legais e, em espe-
cial, quanto à forma de pagamento adotada.

Determino, ainda, que se promova a retificação do valor do 
termo no registro deste processo.

Ao Cartório, para as providências cabíveis.
PROCESSO: 00008016.989.21-2. CONTRATANTE: COORDE-

NADORIA DE GESTAO DE CONTRATOS DE SERVICOS DE SAUDE 
- CGCSS - SECRETARIA DA SAUDE (CNPJ 46.374.500/0156-
20). ORGANIZ. SOCIAL: CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS 
DR JOAO AMORIM - CEJAM (CNPJ 66.518.267/0001-83). 
GERENCIADA: CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS DR JOAO 
AMORIM - AMBULATORIO MEDICO DE ESPECIALIDADES 
OLAVO SILVA SOUZA - AME ITU (CNPJ 66.518.267/0020-46). 
INTERESSADO(A): DANILO CESAR FIORE. EDUARDO RIBEIRO 
ADRIANO. JANETE MACULEVICIUS. ASSUNTO: Desconto de 
recursos de custeio no mês de Abril do presente exercício em 
virtude do não cumprimento do Indicador de Qualidade Pes-
quisa de Satisfação no 4º Trimestre de 2020, no AMBULATÓRIO 
MÉDICO DE ESPECIALIDADES "OLAVO SILVA SOUZA" - AME 

ção competente verificar, na próxima inspeção, a implantação 
das providências regularizadoras noticiadas.

Esta deliberação não alcança os atos pendentes de aprecia-
ção por este Tribunal.

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas, Dr. 
João Paulo Giordano Fontes.

Publique-se.
São Paulo, 09 de abril de 2021.
ANTONIO ROQUE CITADINI
PRESIDENTE DA PRIMEIRA CÂMARA
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
RELATOR
 P A R E C E R
TC-004627.989.19-7
Prefeitura Municipal: Rifaina.
Exercício: 2019.
Prefeito: Hugo César Lourenço.
Advogada: Alessandra Carlos (OAB/SP nº 175.922).
Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari.
Fiscalização atual: UR-17.
EMENTA: PREFEITURA. CONTAS ANUAIS. SUPERÁVITS 

ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO. ÍNDICES CONSTITUCIONAIS 
E LEGAIS OBSERVADOS. PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL. ADVER-
TÊNCIAS.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 30 de março de 2021, pelo 
voto dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, Relator, Anto-
nio Roque Citadini, Presidente, e Edgard Camargo Rodrigues, 
emitir parecer prévio favorável à aprovação das contas da 
Prefeitura Municipal de Rifaina, exercício de 2019.

Determina, por fim, à margem do Parecer, a expedição de 
ofício ao Chefe do Executivo com as advertências constantes 
do voto do Relator, juntado aos autos, devendo a Fiscalização 
competente verificar, na próxima inspeção, a implantação das 
providências regularizadoras noticiadas.

Esta deliberação não alcança os atos pendentes de aprecia-
ção por este Tribunal.

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas, Dr. 
João Paulo Giordano Fontes.

Publique-se.
São Paulo, 08 de abril de 2021.
ANTONIO ROQUE CITADINI
PRESIDENTE DA PRIMEIRA CÂMARA
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
RELATOR
P A R E C E R
TC-004939.989.19-0
Prefeitura Municipal: Monte Alto.
Exercício: 2019.
Prefeito: João Paulo de Camargo Victório Rodrigues.
Advogados: Fernanda Maria da Silva (OAB/SP nº 202.087), 

Amauri Izildo
Gambaroto (OAB/SP nº 208.986) e César Eduardo Leva 

(OAB/SP nº 270.622).
Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari.
Fiscalização atual: UR-6.
EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. SUPERÁVIT 

FINANCEIRO. ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS OBSERVA-
DOS. PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 13 de abril de 2021, pelo 
voto dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, Relator, Anto-
nio Roque Citadini, Presidente, e Edgard Camargo Rodrigues, 
emitir parecer prévio favorável à aprovação das contas da Pre-
feitura Municipal de Monte Alto, relativas ao exercício de 2019.

Determina, por fim, à margem do Parecer, a expedição de 
ofício ao Chefe do Executivo com as advertências constantes 
do voto do Relator, juntado aos autos, devendo a Fiscalização 
competente verificar, na próxima inspeção, a implantação das 
providências regularizadoras noticiadas.

Esta deliberação não alcança os atos pendentes de aprecia-
ção por este Tribunal.

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas, Dr. 
José Mendes Neto.

Publique-se.
São Paulo, 29 de abril de 2021.
ANTONIO ROQUE CITADINI
PRESIDENTE DA PRIMEIRA CÂMARA
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
RELATOR

 PARECERES DE SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO

 P A R E C E R
PARECER DO CONSELHEIRO SUBSTITUTO ANTONIO CAR-

LOS DOS SANTOS.
00025645.989.20-3 (ref. 00004152.989.18-2) – Pedido de 

Reexame.
Requerente: Celeide Aparecida Floriano – Ex-Prefeita do 

Município de Indiana.
Assunto: Contas Anuais da Prefeitura Municipal de Indiana, 

relativas ao exercício de 2018.
Responsável: Celeide Aparecida Floriano (Prefeita).
Em Julgamento: Pedido de Reexame interposto contra 

parecer prévio desfavorável à aprovação das contas, emitido 
pela E. Segunda Câmara e publicado no D.O.E. de 10-10-20.

Advogados: Claudio Rogério Malacrida (OAB/SP nº 
150.890), Adriano Gimenez Stuani (OAB/SP nº 137.768) e 
outros.

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas: Thiago 
Pinheiro Lima.

EMENTA: PEDIDO DE REEXAME. CONTAS MUNICIPAIS. 
DESPESA DE PESSOAL ACIMA DO LIMITE DA LRF. INCLUSÃO 
DE DESPESAS COM TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS. CARÁTER 
REMUNERATÓRIO AO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. INCONSISTÊN-
CIAS DE REGISTROS CONTÁBEIS. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES 
DE REQUISITÓRIOS DE BAIXA MONTA. NÃO PROVIMENTO.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Antonio 

Carlos dos Santos, Relator, e dos Conselheiros Antonio Roque 
Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, 
Dimas Ramalho e Sidney Estanislau Beraldo, o e. Tribunal Pleno, 
em sessão de 28 de abril de 2021, preliminarmente conheceu 
do Pedido de Reexame e, quanto ao mérito, ante o exposto 
no voto do Relator, juntado aos autos, negou-lhe provimento, 
mantendo-se o parecer desfavorável para as contas apre-
sentadas pela Prefeitura Municipal de Indiana, referentes ao 
exercício de 2018.

Publique-se e, quando oportuno, arquive-se.
São Paulo, 28 de abril de 2021.
CRISTIANA DE CASTRO MORAES – Presidente
ANTONIO CARLOS DOS SANTOS – Relator

 SENTENÇAS

 SENTENÇA DE SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO

 SENTENÇAS PROFERIDAS PELO CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
ANTONIO CARLOS DOS SANTOS.

O processo referido ficará disponível aos interessados para 
vista e extração de cópias, independentemente de requerimen-
to, no Cartório.

PROCESSO: 00012891.989.20-4. ÓRGÃO: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CARDOSO (CNPJ 46.599.825/0001-75). ADVO-
GADO: FATIMA APARECIDA DOS SANTOS (OAB/SP 161.749). 
ORGANIZ. SOC. CIVIL: IRMANDADE DA SANTA CASA LEONOR 
MENDES DE BARROS DE CARDOSO (CNPJ 56.363.807/0001-

Determina, outrossim, à margem do parecer, a expedição 
de ofício ao Chefe do Executivo, com as advertências cons-
tantes do voto do Relator, juntado aos autos, devendo, ainda, 
a Fiscalização competente verificar, na próxima inspeção, a 
implantação das providências regularizadoras noticiadas.

Esta deliberação não alcança os atos pendentes de aprecia-
ção por este Tribunal.

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas, Dr. 
José Mendes Neto.

Publique-se.
São Paulo, 25 de março de 2021.
ANTONIO ROQUE CITADINI
PRESIDENTE DA PRIMEIRA CÂMARA
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
RELATOR
 P A R E C E R
TC-004435.989.19-9
Prefeitura Municipal: Coroados.
Exercício: 2019.
Prefeita: Terezinha Aparecida Castilho Varoni.
Advogados: Márcio Fabricio Lorenzetti (OAB/SP nº 277.388) 

e Sara Jacob Veiga (OAB/SP nº 394.191).
Procurador de Contas: Rafael Neubern Demarchi Costa.
Fiscalização atual: UR-1.
EMENTA: CONTAS MUNICIPAIS. SUPERÁVITS ORÇAMEN-

TÁRIO E FINANCEIRO. ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 
OBSERVADOS. PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 16 de março de 2021, pelo 
voto dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, Relator, Antonio 
Roque Citadini, Presidente, e Edgard Camargo Rodrigues, decidir 
emitir parecer prévio favorável à aprovação das contas da Prefei-
tura Municipal de Coroados, relativas ao exercício de 2019.

Determina, outrossim, à margem do parecer, a expedição 
de ofício ao Chefe do Executivo, com as advertências cons-
tantes do voto do Relator, juntado aos autos, devendo, ainda, 
a Fiscalização competente verificar, na próxima inspeção, a 
implantação das providências regularizadoras noticiadas.

Esta deliberação não alcança os atos pendentes de aprecia-
ção por este Tribunal.

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas, Dr. 
José Mendes Neto.

Publique-se.
São Paulo, 26 de março de 2021.
ANTONIO ROQUE CITADINI-PRESIDENTE DA PRIMEIRA 

CÂMARA
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO-RELATOR
P A R E C E R
TC-004820.989.19-2
Prefeitura Municipal: Santa Gertrudes.
Exercício: 2019.
Prefeito: Rogério Pascon.
Advogado: Victor Roncatto Piovezan (OAB/SP nº 242.595).
Procuradora de Contas: Letícia Formoso Delsin Matuck 

Feres.
Fiscalização atual: UR-10.
Sustentação oral proferida em sessão de 30-03-21.
EMENTA: CONTAS MUNICIPAIS. SUPERÁVITS ORÇAMEN-

TÁRIO E FINANCEIRO. ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 
OBSERVADOS. PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 30 de março de 2021, pelo 
voto dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, Relator, Anto-
nio Roque Citadini, Presidente, e Edgard Camargo Rodrigues, 
emitir parecer prévio favorável à aprovação das contas da 
Prefeitura Municipal de Santa Gertrudes, relativas ao exercício 
de 2019, conforme exposto nas respectivas notas taquigráficas, 
juntadas aos autos.

Determina, outrossim, à margem do parecer, a expedição 
de ofício ao Chefe do Executivo, com as advertências cons-
tantes do voto do Relator, juntado aos autos, devendo, ainda, 
a Fiscalização competente verificar, na próxima inspeção, a 
implantação das providências regularizadoras noticiadas.

Esta deliberação não alcança os atos pendentes de aprecia-
ção por este Tribunal.

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas, Dr. 
João Paulo Giordano Fontes.

Publique-se.
São Paulo, 08 de abril de 2021.
ANTONIO ROQUE CITADINI-PRESIDENTE DA PRIMEIRA 

CÂMARA
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO-RELATOR
 P A R E C E R
TC-004669.989.19-6
Prefeitura Municipal: São Miguel Arcanjo.
Exercício: 2019.
Prefeito: Paulo Ricardo da Silva.
Procuradora de Contas: Élida Graziane Pinto.
Fiscalização atual: UR-9
EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. SUPERÁVIT 

FINANCEIRO. ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS OBSERVA-
DOS. PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 13 de abril de 2021, pelo 
voto dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, Relator, Antonio 
Roque Citadini, Presidente, e Edgard Camargo Rodrigues, emitir 
parecer prévio favorável à aprovação das contas da Prefeitura 
Municipal de São Miguel Arcanjo, relativas ao exercício de 2019.

Determina, por fim, à margem do Parecer, a expedição de 
ofício ao Chefe do Executivo com as advertências constantes 
do voto do Relator, juntado aos autos, devendo a Fiscalização 
competente verificar, na próxima inspeção, a implantação das 
providências regularizadoras noticiadas.

Esta deliberação não alcança os atos pendentes de aprecia-
ção por este Tribunal.

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas, Dr. 
José Mendes Neto.

Publique-se.
São Paulo, 30 de abril de 2021.
ANTONIO ROQUE CITADINI
PRESIDENTE DA PRIMEIRA CÂMARA
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
RELATOR
P A R E C E R
TC-004928.989.19-3
Prefeitura Municipal: Espírito Santo do Pinhal.
Exercício: 2019.
Prefeito: Sérgio Del Bianchi Junior.
Procurador de Contas: Rafael Antonio Baldo.
Fiscalização atual: UR-19.
EMENTA: PREFEITURA. CONTAS ANUAIS. SUPERÁVITS 

ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO. ÍNDICES CONSTITUCIONAIS 
E LEGAIS OBSERVADOS. PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL. ADVER-
TÊNCIAS.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 30 de março de 2021, pelo 
voto dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, Relator, Anto-
nio Roque Citadini, Presidente, e Edgard Camargo Rodrigues, 
emitir parecer prévio favorável à aprovação das contas da 
Prefeitura Municipal de Espírito Santo do Pinhal, relativas ao 
exercício de 2019.

Determina, outrossim, à margem do parecer, a expedição 
de ofício ao Chefe do Executivo, com as advertências constan-
tes do voto do Relator, juntado aos autos, devendo a Fiscaliza-

efetivo do fluxo de caixa, evitando o pagamento de juros 
moratórios; obtenha o AVCB para prédios públicos municipais; 
obedeça a ordem cronológica de pagamento; regularize a 
concessão de bolsa de estudos; e dê atendimento às recomen-
dações desta E. Corte.

Presente na sessão o Procurador do Ministério Público de 
Contas Celso Augusto Matuck Feres Júnior.

Os autos estão disponíveis, mediante regular cadastra-
mento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 
www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.
São Paulo, 5 de abril de 2021.
DIMAS RAMALHO-PRESIDENTE
RENATO MARTINS COSTA-RELATOR

 PARECERES DO CONSELHEIRO SIDNEY 
ESTANISLAU BERALDO

 P A R E C E R
TC-004543.989.19-8
Prefeitura Municipal: Mira Estrela.
Exercício: 2019.
Prefeito: Márcio Hamilton Castrequini Borges.
Advogado: Éberton Guimarães Dias (OAB/SP nº 312.829).
Procurador de Contas: Rafael Neubern Demarchi Costa.
Fiscalização atual: UR-11.
EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. SUPERÁVITS 

ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO. ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E 
LEGAIS OBSERVADOS. PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 13 de abril de 2021, pelo 
voto dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, Relator, Anto-
nio Roque Citadini, Presidente, e Edgard Camargo Rodrigues, 
emitir parecer prévio favorável à aprovação das contas da Pre-
feitura Municipal de Mira Estrela, relativas ao exercício de 2019.

Determina, por fim, à margem do Parecer, a expedição de 
ofício ao Chefe do Executivo com as advertências constantes 
do voto do Relator, juntado aos autos, devendo a Fiscalização 
competente verificar, na próxima inspeção, a implantação das 
providências regularizadoras noticiadas.

Esta deliberação não alcança os atos pendentes de aprecia-
ção por este Tribunal.

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas, Dr. 
José Mendes Neto.

Publique-se.
São Paulo, 29 de abril de 2021.
ANTONIO ROQUE CITADINI
PRESIDENTE DA PRIMEIRA CÂMARA
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
RELATOR
P A R E C E R
TC-004509.989.19-0
Prefeitura Municipal: Itirapuã.
Exercício: 2019.
Prefeito: Rui Gonçalves.
Advogada: Alessandra Carlos (OAB/SP nº 175.922).
Procuradora de Contas: Élida Graziane Pinto.
Fiscalização atual: UR-17.
EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. DESPESAS DE 

PESSOAL ACIMA DO LIMITE LEGAL. NÃO HOUVE RECONDU-
ÇÃO NOS TERMOS DO ARTIGO 23 DA LRF. PARECER PRÉVIO 
DESFAVORÁVEL.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 13 de abril de 2021, pelo 
voto dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, Relator, Anto-
nio Roque Citadini, Presidente, e Edgard Camargo Rodrigues, 
ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, emitir 
parecer prévio desfavorável à aprovação das contas da Prefeitu-
ra Municipal de Itirapuã, relativas ao exercício de 2019.

Determina, por fim, à margem do Parecer, a expedição de 
ofício ao Chefe do Executivo com as advertências constantes 
do voto do Relator, juntado aos autos, devendo a Fiscalização 
competente verificar, na próxima inspeção, a implantação das 
providências regularizadoras noticiadas.

Esta deliberação não alcança os atos pendentes de aprecia-
ção por este Tribunal.

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas, Dr. 
José Mendes Neto.

Publique-se.
São Paulo, 29 de abril de 2021.
ANTONIO ROQUE CITADINI
PRESIDENTE DA PRIMEIRA CÂMARA
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
RELATOR
P A R E C E R
TC-004594.989.19-6
Prefeitura Municipal: Pindorama.
Exercício: 2019.
Prefeita: Maria Inês Bertino Miyada.
Advogados: Ruy Maldonado Junior (OAB/SP nº 115.558), 

Vera Lucia Cabral (OAB/SP nº 119.832) e Marcelo Theodorovski 
Garbin (OAB/SP nº 278.806).

Procurador de Contas: José Mendes Neto.
Fiscalização atual: UR-13.
EMENTA: PREFEITURA. CONTAS ANUAIS. SUPERÁVITS 

ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO. ÍNDICES CONSTITUCIONAIS 
E LEGAIS OBSERVADOS. PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL. ADVER-
TÊNCIAS.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 30 de março de 2021, pelo 
voto dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, Relator, Anto-
nio Roque Citadini, Presidente, e Edgard Camargo Rodrigues, 
emitir parecer prévio favorável à aprovação das contas da Pre-
feitura Municipal de Pindorama, relativas ao exercício de 2019.

Determina, por fim, à margem do Parecer, a expedição de 
ofício ao Chefe do Executivo com as advertências constantes 
do voto do Relator, juntado aos autos, devendo a Fiscalização 
competente verificar, na próxima inspeção, a implantação das 
providências regularizadoras noticiadas.

Esta deliberação não alcança os atos pendentes de aprecia-
ção por este Tribunal.

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas, Dr. 
João Paulo Giordano Fontes.

Publique-se.
São Paulo, 08 de abril de 2021.
ANTONIO ROQUE CITADINI
PRESIDENTE DA PRIMEIRA CÂMARA
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
RELATOR
P A R E C E R
TC-004631.989.19-1
Prefeitura Municipal: Riversul.
Exercício: 2019.
Prefeito: José Guilherme Gomes.
Procuradora de Contas: Letícia Formoso Delsin Matuck 

Feres.
Fiscalização atual: UR-16.
EMENTA: CONTAS MUNICIPAIS. ÍNDICES CONSTITUCIO-

NAIS E LEGAIS ATENDIDOS. PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL.
Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 16 de março de 2021, pelo 
voto dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, Relator, Anto-
nio Roque Citadini, Presidente, e Edgard Camargo Rodrigues, 
decidir emitir parecer prévio favorável à aprovação das contas 
da Prefeitura Municipal de Riversul, relativas ao exercício 2019.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste
documento quando visualizado diretamente no portal
www.imprensaoficial.com.br
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mentos com horas extras. Esta decisão deverá ser comunicada 
ao subscritor do ofício encaminhado a este Tribunal de Contas 
mediante o Expediente nº TC-20950/989/19, referenciado aos 
presentes autos. Por fim, esclareço que, por se tratar de proce-
dimento eletrônico, na conformidade da Resolução nº 1/2011, 
a íntegra da decisão e demais documentos poderão ser obtidos 
mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrô-
nico – e.TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.
PROCESSO: TC-008666/989/21 ÓRGÃO: Prefeitura do 

Município de Lindóia RESPONSÁVEL: Luiz Carlos Scarpioni Zam-
bolim, Prefeito à época ASSUNTO: Admissão de Pessoal - Con-
curso nº 02/2018 INTERESSADOS: Guarda Municipal: Marcos 
Roberto da Silva e Decio Bueno EXERCÍCIO: 2020 INSTRUÇÃO: 
UR-19 Mogi Guaçu / DSF-I

EXTRATO: Pelos fundamentos expostos na sentença refe-
rida, JULGO LEGAIS os atos de admissão dos servidores em 
exame e determino, por consequência, os respectivos registros, 
nos termos e para os fins do disposto no inciso V do artigo 2º 
da Lei Complementar Estadual nº 709/93. Por fim, esclareço 
que, por se tratar de procedimento eletrônico, na conformidade 
da Resolução nº 1/2011, a íntegra da decisão e demais docu-
mentos poderão ser obtidos mediante regular cadastramento 
no Sistema de Processo Eletrônico – e.TCESP, na página www.
tce.sp.gov.br.

Publique-se.

 SENTENÇA DO AUDITOR MÁRCIO MARTINS DE 
CAMARGO

 SENTENÇAS DO AUDITOR MARCIO MARTINS DE CAMARGO
PROCESSO: 00001922.989.18-1 CONTRATANTE: UNIVER-

SIDADE ESTADUAL PAULISTA JULIO DE MESQUITA FILHO - 
UNESP - REITORIA (CNPJ 48.031.918/0001-24) RESPONSÁVEL: 
LEONARDO THEODORO BULL (CPF 867.169.218-34) - Pró-Reitor 
de Planejamento Estratégico e Gestão CONTRATADO(A): BINA-
RIO DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA 
(CNPJ 07.384.807/0004-67) RESPONSÁVEIS: ELINTON CUNHA 
LAZZURI – DIRETOR GERAL e MARCELO ANTONIO VASSALO 
BERNARDES – DIRETOR FINANCEIRO. EM EXAME: Pregão Ele-
trônico nº 37/2017-RUNESP e o Contrato nº 27/2017-RUNESP, 
assinado em 29.12.2017, pelo prazo de 36 meses OBJETO: 
Aquisição de solução de segurança para a rede local de com-
putadores a serem instalados na borda da UNESPNET com 
a internet, incluindo a prestação de serviços de instalação, 
garantia e suporte técnico. VALOR: R$ 703.741,03 INSTRUÇÃO 
POR: DF-04 (Atual DF-03) PROCESSO(S) DEPENDENTES(S): 
00006056.989.18-9

PROCESSO: 00006056.989.18-9 CONTRATANTE: UNIVERSI-
DADE ESTADUAL PAULISTA JULIO DE MESQUITA FILHO - UNESP 
- REITORIA (CNPJ 48.031.918/0001-24) CONTRATADO(A): 
BINARIO DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS 
LTDA (CNPJ 07.384.807/0004-67) INTERESSADO(A): LEONARDO 
THEODORO BULL (CPF 867.169.218-34) ASSUNTO: ACOMPA-
NHAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL INSTRUÇÃO POR: 
DF-04 (Atual DF-03) PROCESSO PRINCIPAL: 1922.989.18-1 
ADVOGADOS: GERALDO MAJELA PESSOA TARDELLI (OAB/
SP 77.852) / EDSON CESAR DOS SANTOS CABRAL (OAB/SP 
79.396) / LAIS MARIA DE REZENDE PONCHIO (OAB/SP 88.029) 
/ PAULO CESAR FERREIRA (OAB/SP 104.285) / MARCO AURELIO 
BARBOSA CATALANO (OAB/SP 166.237) / MELYSSA CLAUDIA 
DE FALCHI TOMASINI (OAB/SP 180.898) / ROSANE GOMES DA 
SILVA (OAB/SP 315.667) / (OAB/SP 353.879) PFE: Dra. Jéssica 
Helena Rocha Vieira Couto - Procuradora do Estado MPC: Ato 
Normativo n.º 006/14 - PGC, D.O.E. de 08.02.2014

EXTRATO: Pelos motivos expostos na sentença proferida, 
e dentro das atribuições dispostas na Constituic?a?o Federal, 
artigo 73, §4º, e na Resoluc?a?o n° 02/2021, publicada no 
DOE em 17.04.2021, que deu nova redação ao artigo 57 do 
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, JULGO regulares a Licitação, sob a modalidade de Pre-
gão Eletrônico nº 037/2017-RUNESP, do tipo menor preço, o 
Contrato nº 027/2017-RUNESP, assinado em 29 de setembro 
de 2017, no valor de R$ 703.741,03, e o Acompanhamento da 
Execução Contratual tratado no processo eTC-6056.989.18. Por 
fim, esclareço que, por se tratar de procedimento eletrônico, na 
conformidade da Resolução nº 1/2011, a íntegra do processo 
poderá ser obtida mediante regular cadastramento no Sistema 
de Processo Eletrônico – e.TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.
PROCESSO: TC-00002337.989.17-2 ÓRGÃO: LEME PREVI-

DÊNCIA - LEMEPREV RESPONSÁVEL(IS): CLAUDIA NANCY MON-
ZANI GONCALVES DA SILVA GERSIANE GOMES BARBOSA EXER-
CÍCIO: 2017 EM EXAME: Balanço Geral do Exercício INSTRU-
ÇÃO: UR-10/DSF-I ADVOGADOS: JOAO VITOR BARBOSA (OAB/
SP 247.719) / JOSE CARLOS LOLI JUNIOR (OAB/SP 269.387) / 
JANINE DE LIMA FREITAS SANTANA (OAB/SP 327.266) / (OAB/
SP 379.631) / (OAB/SP 393.529) / CAROLINNE LEME DE CASTI-
LHO (OAB/SP 405.816) MPC: DR. JOSÉ MENDES NETO

EXTRATO: Pelos motivos expostos na sentença proferida, 
JULGO REGULARES as contas do Instituto de Regime Próprio 
de Previdência Social dos Servidores Públicos de Leme – Leme 
Previdência – LEMEPREV , relativas ao exercício de 2017, com 
fundamento no artigo 33, I, da Lei Complementar nº 709/93, 
dando-se quitação aos responsáveis, nos termos do artigo 34 
do referido diploma legal, excetuando-se os atos pendentes de 
julgamento por este Tribunal. Por fim, esclareço que, por se tra-
tar de procedimento eletrônico, na conformidade da Resolução 
nº 1/2011, a íntegra da decisão e demais documentos poderão 
ser obtidos mediante regular cadastramento no Sistema de Pro-
cesso Eletrônico – e.TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.
PROCESSO: TC-003335.989.19 ÓRGÃO: Fundo Municipal de 

Seguridade Social de Orindiúva - ORINDIPREV MUNICÍPIO: Orin-
diúva RESPONSÁVEL: Marli Borges dos Santos Barbosa – Presi-
dente ASSUNTO: Balanço Geral do Exercício EXERCÍCIO: 2019 
ADVOGADO: Douglas de Moraes Norbeato – OAB/SP nº 217.149 
MPC: Ato Normativo 06/14 - PGC INSTRUÇÃO: UR-8 / DSF-I

EXTRATO: Pelos motivos expostos na sentença proferida, 
JULGO REGULARES COM RESSALVAS as contas anuais de 2019 
do Fundo Municipal de Seguridade Social de Orindiúva - ORIN-
DIPREV, conforme artigo 33, inciso II, da Lei Complementar 
Estadual nº 709/93. Recomendo que constem nas atas das 
reuniões do Conselho Administrativo maior nível de detalha-
mento das deliberações sobre os investimentos, bem como que 
a entidade promova ajustes para equacionamento do déficit 
atuarial, com objetivo de garantir o pagamento dos benefícios 
previdenciários e a viabilidade da própria instituição ao longo 
dos exercícios. Quito a responsável, Sra. Marli Borges dos San-
tos Barbosa – Presidente, nos termos do artigo 35 do mesmo 
diploma legal, determinando à adoção de medidas necessárias 
a correção das impropriedades ou faltas identificadas, de modo 
a prevenir a reincidência das falhas noticiadas nos autos e não 
afastadas. Excetuo os atos pendentes de julgamento por este 
Tribunal. Por fim, esclareço que, por se tratar de procedimento 
eletrônico, na conformidade da Resolução nº 1/2011, a íntegra 
da decisão e demais documentos poderão ser obtidos mediante 
regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico – 
e.TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.
PROCESSO: TC-008664/989/21 ÓRGÃO PÚBLICO: Prefeitura 

Municipal de Lindóia RESPONSÁVEIS: Luiz Carlos Scarpioni 
Zambolim – Ex-Prefeito Luciano Francisco de Godoi Lopes 
- Prefeito ASSUNTO: Admissão de Pessoal – Concurso Públi-
co (admissões subsequentes) INTERESSADOS: Farmacêutico: 
Christiane Massari Gisolfi; Técnico em Enfermagem: Teresinha 
de Fatima Vilas Boas Vidotti EDITAL: 01/2016 EXERCÍCIO: 2020 
MUNICÍPIO: Lindóia MPC: Ato Normativo n.° 006/14 - PGC INS-
TRUÇÃO: UR-19/DSF-I

 SENTENÇA DO AUDITOR ANTONIO CARLOS DOS 
SANTOS

 SENTENÇAS DO AUDITOR ANTONIO CARLOS DOS SANTOS
PROCESSO: TC-00009761.989.21-9 ÓRGÃO: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE JUNDIAI ADVOGADO: ROBERTA KANDAS DE 
MEIROZ GRILO (OAB/SP 97.509) / ALEXANDRE HISAO AKITA 
(OAB/SP 136.600) / ALBERTO SHINJI HIGA (OAB/SP 154.818) 
/ EDUARDO RIBEIRO PAGLIARDE (OAB/SP 287.970) / LUIS 
CARLOS GERMANO COLOMBO (OAB/SP 307.325) RESPON-
SÁVEIS: LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO – PREFEITO 
MUNICIPAL ROSEMARY APARECIDA GHIRALDI SIMIONATO 
– COORDENADORA EXECUTIVA DE GESTÃO DE PESSOAS EM 
EXAME: ADMISSÃO DE PESSOAL (SUBSEQUENTES) – EDITAL 
Nº 251/2015. EXERCÍCIO: 2020 INTERESSADOS: KELI CRISTINA 
AGNOLETTI E OUTROS INSTRUÇÃO: UR-03 UNIDADE REGIO-
NAL DE CAMPINAS / DSF-II

EXTRATO: Pelos motivos expostos na sentença, e com fun-
damento no inciso III, do artigo 33, da Constituição Estadual, 
combinado com o inciso V, do artigo 2º, da Lei Complementar 
nº 709, de 1993, JULGO LEGAIS os atos de admissão em exame 
e determino os registros pertinentes. Registro que, nos termos 
da Resolução nº 01/2011, a Origem e demais mencionados 
poderão ter acesso aos autos no Sistema de processo Eletrô-
nico- e-TCESP, na página www.tce.sp.gov.br/etcesp/processo-
-eletronico, mediante regular cadastramento.

Publique-se.
PROCESSO: TC-00019709.989.18-0 ÓRGÃO: GOVERNO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO - SECRETARIA DA EDUCAÇÃO - DIRE-
TORIA DE ENSINO - REGIÃO DE TAQUARITINGA RESPONSÁVEL: 
LEDA MARIA ZANARDI MIGUEL - DIRETORA REGIONAL DE 
ENSINO À ÉPOCA MARISTELA GALLO - DIRETORA REGIONAL 
DE ENSINO ATUAL JOSE RENATO NALINI - SECRETÁRIO DE 
ESTADO DA EDUCAÇÃO À ÉPOCA ADVOGADO: JOAO BAPTISTA 
DE FREITAS NALINI (OAB/SP 334.828) ROSSIELI SOARES DA 
SILVA - SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO ATUAL BENE-
FICIÁRIA: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
- APAE DE TAQUARITINGA ADVOGADO: VALDIR SEBASTIAO 
SILVA TIEZI (OAB/SP 253.495) RESPONSÁVEIS: FABIO RICARDO 
DA COSTA - PRESIDENTE MATÉRIA: REPASSES AO TERCEIRO 
SETOR - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIO VALOR: R$ 
394.061,75 EM EXAME: Contratos de Gestão/Termos de Parce-
ria/Convênios/Colaboração/Fomento - Valor Inferior - INDIVIDU-
AL (49-I) EXERCÍCIO: 2016 INSTRUÇÃO: UR-13 ARARAQUARA 
- DSF-II

EXTRATO: Pelos argumentos expostos na sentença, JULGO 
REGULAR, com balizas no artigo 33, inciso I c/c artigo 34 da Lei 
Complementar Paulista nº 709/93, a prestação de contas em 
exame neste feito, dando, por conseguinte, quitação aos res-
ponsáveis. Registro que, nos termos da Resolução n° 01/2011, a 
Origem e demais mencionados poderão ter acesso aos autos no 
Sistema de processo Eletrônico (e-TCESP), na página www.tce.
sp.gov.br/etcesp/processo-eletronico, mediante regular cadas-
tramento.

Publique-se.
PROCESSO: TC-00010513.989.21-0 ÓRGÃO: INSTITUTO DE 

PREVIDENCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL DE TAQUARITINGA - 
IPREMT ADVOGADO: NADIA ASSIS BATTISTETTI LIMA (OAB/SP 
378.255) RESPONSÁVEIS: APARECIDA LUZIA GIROTTO - SUPE-
RINTENDENTE (PERÍODO: 23/09/2020 A 31/12/2020) ARISTEU 
DE CAMPOS SILVA - SUPERINTENDENTE (PERÍODO: 01/01/2020 
A 03/04/2020) MIQUEIAS JOSE SOBRAL - SUPERINTENDENTE 
(PERÍODO: 13/04/2020 A 15/09/2020 EM EXAME: APOSENTA-
DORIA EXERCÍCIO: 2020 EX-SERVIDORES: ADAIL JOSÉ TRES-
SETO E OUTROS INSTRUÇÃO: UR-13 UNIDADE REGIONAL DE 
ARARAQUARA / DSF-II

EXTRATO: Pelos motivos expostos na sentença, e com 
supedâneo na Constituição Federal, art. 73, § 4º e na Resolução 
TCESP nº 03/2012, JULGO LEGAIS as aposentadorias em exame 
e determino os consequentes registros nos termos do inciso VI 
do art. 2º da Lei Complementar Estadual nº 709/93. Registro 
que, nos termos da Resolução n° 01/2011, a Origem e demais 
mencionados poderão ter acesso aos autos no Sistema de pro-
cesso Eletrônico- e-TCESP, na página www4.tce.sp.gov/etcesp/
processo-eletronico, mediante regular cadastramento.

Publique-se.
PROCESSO: TC-00010575.989.21-5 ÓRGÃO: FUNDACAO 

EDUCACIONAL GUACUANA RESPONSÁVEL: BRUNO FRANCO 
DE ALMEIDA – PRESIDENTE EM EXAME: ADMISSÃO DE PESSO-
AL (SUBSEQUENTES) – EDITAL Nº 01/2017. EXERCÍCIO: 2019 
INTERESSADO: ANDRE LUIS FELIPIN INSTRUÇÃO: UR-10 UNIDA-
DE REGIONAL DE ARARAS / DSF-II

EXTRATO: Pelos motivos expostos na sentença, e com fun-
damento no inciso III, do artigo 33, da Constituição Estadual, 
combinado com o inciso V, do artigo 2º, da Lei Complementar 
nº 709, de 1993, JULGO LEGAL o ato de admissão em exame 
e determino os registros pertinentes. Registro que, nos termos 
da Resolução nº 01/2011, a Origem e demais mencionados 
poderão ter acesso aos autos no Sistema de processo Eletrô-
nico- e-TCESP, na página www.tce.sp.gov.br/etcesp/processo-
-eletronico, mediante regular cadastramento.

Publique-se.
PROCESSO: TC-00010638.989.21-0 ÓRGÃO: INSTITUTO DE 

PREVIDENCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL DE TAQUARITINGA 
- IPREMT ADVOGADO: NADIA ASSIS BATTISTETTI LIMA (OAB/
SP 378.255) RESPONSÁVEIS: APARECIDA LUZIA GIROTTO - 
SUPERINTENDENTE ATUAL ARISTEU DE CAMPOS SILVA - SUPE-
RINTENDENTE (PERÍODO: 01/01/2020 A 03/04/2020) MIQUEIAS 
JOSE SOBRAL - SUPERINTENDENTE (PERÍODO: 13/04/2020 A 
15/09/2020) EM EXAME: PENSÃO MENSAL EXERCÍCIO: 2020 
EX-SERVIDORES: FABIANA CRISTINA FIDELIS E OUTROS BENE-
FICIÁRIOS: JOSÉ ALFREDO VERDERIO E OUTROS INSTRUÇÃO: 
UR-13 UNIDADE REGIONAL DE ARARAQUARA / DSF-II

EXTRATO: Pelos motivos expostos na sentença, e com 
fundamento nos artigos 73, § 4º da Constituição Federal, 33, 
inciso III da Constituição Estadual e na Resolução nº 03/2012 
deste Tribunal, JULGO LEGAIS as pensões em exame neste feito 
e determino os consequentes registros, nos termos do inciso VI 
do art. 2º da Lei Complementar Estadual nº 709/93. Registro 
que, nos termos da Resolução n° 01/2011, a Origem e demais 
mencionados poderão ter acesso aos autos no Sistema de pro-
cesso Eletrônico- e-TCESP, na página www4.tce.sp.gov/etcesp/
processo-eletronico, mediante regular cadastramento.

Publique-se.

 SENTENÇA DO AUDITOR VALDENIR ANTONIO 
POLIZELI

 SENTENÇAS DO AUDITOR VALDENIR ANTONIO POLIZELI
Processo: TC–002263/989/18. Interessado: Departamento 

de Água e Esgoto de Americana - DAE - AMERICANA. Muni-
cípio: Americana. Matéria em Exame: Balanço Geral – Contas 
do exercício de 2018. Dirigente: Carlos Cesar Gimenez Zappia 
– Diretor Geral à época. Instrução: UR-3 Campinas / DSF-II. 
Advogados: Júlio César Machado, OAB/SP nº 330.136; Daniela 
Francine Torres, OAB/SP nº 202.802.

EXTRATO: Posto isso e, nos termos do art. 73, § 4º, da 
Constituição Federal c/c Parágrafo único do art. 4º da Lei Com-
plementar do Estado de São Paulo nº 979/2005 e Resolução 
TCE/SP nº 02/2021, JULGO IRREGULARES as contas do exercício 
de 2018 do Departamento de Água e Esgoto de Americana - 
DAE - AMERICANA, conforme artigo 33, inciso III, alíneas “b” 
e “c”, cc. § 1º da Lei Complementar Estadual nº 709/93, apli-
cando-se, por via de consequência, o disposto nos incisos XV e 
XXVII do artigo 2º do mesmo diploma legal. Recomendo ainda 
que, além da necessidade de solução das falhas que ensejaram 
a reprovação das contas em exame, deverá a atual gestão pro-
videnciar a apreciação das demonstrações financeiras anuais no 
prazo legal junto ao CONDEV, bem como regularizar os paga-

sido constatado nas prestações de contas anteriores (TC-
016068/026/11, TC-018594/02612).

Ao analisar a Prestação de Contas do exercício de 2010 
(TC-016068/026/11), o Relator, Conselheiro Sidney Beraldo, já 
recomendava às partes interessadas:

“Outra questão que demanda acerto por parte dos respon-
sáveis é a apuração do limite de gastos com pessoal. Contra-
tante e organização social contratada alegaram que os serviços 
médicos terceirizados não compõem o limite de 70% de gastos 
com pessoal, estabelecido em contrato. Ora, se a própria enti-
dade alegou que contrata serviços médicos por pessoa jurídica 
pela dificuldade de contratar diretamente os profissionais, não 
há como se desvincular tais despesas do total de gastos com 
pessoal, para fins de cálculo do limite avençado. No entanto, a 
apuração dos gastos com pessoal, inclusos os serviços médicos 
contratados, resultaram em 75,84% dos gastos, segundo levan-
tado pela Fiscalização à fl. 61, apenas 5,84% acima do traçado, 
não representando desvirtuamento das diretrizes de gestão 
previstas em contrato. Assim, advirto os responsáveis para 
que promovam a adequação do cálculo de limite de pessoal 
e demais providências gerenciais necessárias, ou mesmo, dos 
termos contratuais.”.

Desta feita, haverá de se recomendar, com base em prece-
dentes desta Corte, aos convenentes que, doravante, passem a 
observar o limite de gastos com pessoal na forma como contra-
tado, com a inclusão dos dispêndios realizados com prestadores 
de serviços, sob pena de reprovação das próximas prestações 
de contas.

Necessária, ainda, para os próximos exercícios, uma revi-
sitação quanto ao planejamento das metas a serem atingidas, 
de forma que sejam balizadas em exercícios anteriores, em 
especial quanto aos materiais de consumo necessários, bem 
como, das especialidades médicas mais demandadas, de modo 
que os serviços sejam prestados de acordo com a real neces-
sidade local.

Assim é que, julgo regular a prestação de contas, exercício 
de 2015, quitando-se os responsáveis, decorrente dos recursos 
repassados pela Secretaria de Estado da Saúde à Associação 
Lar São Francisco de Assis na Providência de Deus - JACI, sem 
prejuízo das recomendações sobre a necessidade de controle 
do limite com gastos de pessoal, bem como, da necessidade de 
redimensionamento das metas assistenciais.

Ao Cartório, para as providências cabíveis.
Exauridas as providências pertinentes, autorizo, desde já, o 

arquivamento dos autos.

 SENTENÇA DO AUDITOR ALEXANDRE MANIR 
FIGUEIREDO SARQUIS

 SENTENÇAS DO AUDITOR ALEXANDRE MANIR FIGUEIREDO 
SARQUIS

PROCESSO: TC-00008945.989.21-8 ÓRGÃO: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JUNDIAI RESPONSÁVEIS: LUIZ FERNANDO 
ARANTES MACHADO - PREFEITO À ÉPOCA ROSEMARY APA-
RECIDA GHIRALDI SIMIONATO - COORDENADORA EXECUTIVA 
DE GESTÃO DE PESSOAS À ÉPOCA EM EXAME: ADMISSÃO DE 
PESSOAL SUBSEQUENTE - CONCURSO PUBLICO Nº 253/2015 
INTERESSADOS: MILENA MENARDO E OUTROS EXERCÍCIO: 
2020 ADVOGADOS: ROBERTA KANDAS DE MEIROZ GRILO - 
OAB/SP 97.509 ALEXANDRE HISAO AKITA - OAB/SP 136.600 
ALBERTO SHINJI HIGA - OAB/SP 154.818 EDUARDO RIBEI-
RO PAGLIARDE - OAB/SP 287.970 LUIS CARLOS GERMANO 
COLOMBO - OAB/SP 307.325 INSTRUÇÃO: UNIDADE REGIONAL 
DE CAMPINAS - UR 03

EXTRATO: Pelos fundamentos expostos na sentença, JULGO 
LEGAIS os atos de admissão em exame, determinando os res-
pectivos registros, nos termos do artigo 2º, inciso V, da Lei Com-
plementar Estadual nº 709/93. Por fim, esclareço que, por se tra-
tar de procedimento eletrônico, na conformidade da Resolução 
nº 1/2011, a íntegra da decisão e demais documentos poderão 
ser obtidos mediante regular cadastramento no Sistema de Pro-
cesso Eletrônico – e.TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.
PROCESSO: TC-00009658.989.21-5 ÓRGÃO: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PALMEIRA D OESTE RESPONSÁVEIS: JOSE 
CESAR MONTANARI - PREFEITO À ÉPOCA REINALDO SAVAZI 
- PREFEITO À ÉPOCA EM EXAME: ADMISSÃO DE PESSOAL SUB-
SEQUENTE - CONCURSO PUBLICO Nº 002/2016 INTERESSADO: 
LUCIANA APARECIDA PEREZ E OUTROS EXERCÍCIO: 2020 
INSTRUÇÃO: UNIDADE REGIONAL DE FERNANDÓPOLIS - UR-11

EXTRATO: Pelos fundamentos expostos na sentença, JULGO 
LEGAIS os atos de admissão em exame, determinando os res-
pectivo registros, nos termos do artigo 2º, inciso V, da Lei Com-
plementar Estadual nº 709/93. Por fim, esclareço que, por se tra-
tar de procedimento eletrônico, na conformidade da Resolução 
nº 1/2011, a íntegra da decisão e demais documentos poderão 
ser obtidos mediante regular cadastramento no Sistema de Pro-
cesso Eletrônico – e.TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.
PROCESSO: TC-00009873.989.21-4 ÓRGÃO: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITUPEVA RESPONSÁVEIS: MARCO ANTONIO 
MARCHI - PREFEITO À ÉPOCA JULIANA ALEIXO MANTOVANI 
- PREFEITO À ÉPOCA EM EXAME: ADMISSÃO DE PESSOAL SUB-
SEQUENTE - CONCURSO PUBLICO Nº 01/2018 INTERESSADOS: 
FLÁVIO RANZANI NETO E OUTROS EXERCÍCIO: 2020 INSTRU-
ÇÃO: UNIDADE REGIONAL DE CAMPINAS - UR-03

EXTRATO: Pelos fundamentos expostos na sentença, JULGO 
LEGAIS os atos de admissão em exame, determinando os res-
pectivo registros, nos termos do artigo 2º, inciso V, da Lei Com-
plementar Estadual nº 709/93. Por fim, esclareço que, por se tra-
tar de procedimento eletrônico, na conformidade da Resolução 
nº 1/2011, a íntegra da decisão e demais documentos poderão 
ser obtidos mediante regular cadastramento no Sistema de Pro-
cesso Eletrônico – e.TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.
PROCESSO: TC-00010187.989.21-5 ÓRGÃO: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CONCHAL RESPONSÁVEL: LUIZ VANDERLEI 
MAGNUSSON - PREFEITO À ÉPOCA EM EXAME: ADMISSÃO DE 
PESSOAL SUBSEQUENTE - CONCURSO PUBLICO Nº 01/2015 
INTERESSADAS: DANIELE SILVA MARTINS MESQUITA E OUTRA 
E OUTRA EXERCÍCIO: 2019 INSTRUÇÃO: UNIDADE REGIONAL 
DE ARARAS - UR 10

EXTRATO: Pelos fundamentos expostos na sentença, JULGO 
LEGAIS os atos de admissão em exame, determinando os res-
pectivos registros, nos termos do artigo 2º, inciso V, da Lei Com-
plementar Estadual nº 709/93. Por fim, esclareço que, por se tra-
tar de procedimento eletrônico, na conformidade da Resolução 
nº 1/2011, a íntegra da decisão e demais documentos poderão 
ser obtidos mediante regular cadastramento no Sistema de Pro-
cesso Eletrônico – e.TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.
PROCESSO: TC-00010885.989.21-0 ÓRGÃO: INSTITUTO DE 

PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE CANDIDO RODRIGUES RESPON-
SÁVEL: VICTOR FERNANDO MUSSIO MATÉRIA: PENSÃO EXERCÍ-
CIO: 2020 EX-SERVIDORA: IRENE PEREIRA DA SILVA BENEFICIÁ-
RIO: ALECIO PERES DA SILVA INSTRUÇÃO: DF-07 / DSF-I

EXTRATO: Pelos fundamentos expostos na sentença, JULGO 
LEGAL o ato concessório de pensão mensal em exame e deter-
mino o consequente registro nos termos do inciso VI do art. 2º 
da Lei Complementar Estadual nº 709/93. Recomendo ao Insti-
tuto de Previdência do Município de Cândiso Mota que instrua 
os futuros atos de pensão com o Termo de Ciência e Notifica-
ção, bem como com a declaração de não acúmulo de benefício, 
ou sua conformidade com o art. 24 da Emenda Constitucional 
103/2019. Por fim, esclareço que, por se tratar de procedimento 
eletrônico, na conformidade da Resolução nº 1/2011, a íntegra 
da decisão e demais documentos poderão ser obtidos mediante 
regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico – 
e.TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.

ITU. EXERCÍCIO: 2021. INSTRUÇÃO POR: DF-10. PROCESSO 
PRINCIPAL: 5988.989.20-8.

Em exame, termo aditivo ao contrato de gestão celebrado 
entre a Secretaria de Estado da Saúde e o Centro de Estudos e 
Pesquisas Dr. João Amorim - CEJAM, tendo por finalidade a ope-
racionalização da gestão e execução das atividades e serviços 
de saúde no Ambulatório Médico de Especialidades Olavo Silva 
Souza – AME ITU.

O contrato de gestão, firmado em 1/2/2020 (eTC-
5998/989/20-8) foi julgado regular pela e. Segunda Câmara em 
sessão de 16/3/2021.

O termo de aditamento, de 17/3/2021, objetivou o descon-
to de recurso de custeio no mês de abril do presente exercício 
em virtude do não cumprimento do Indicador de Qualidade 
– Pesquisa de Satisfação no 4° trimestre de 2020 no AME ITU, 
alterando desta forma, os dispostos nas Cláusulas Sétima, § 1° 
do contrato de gestão assinado em 1/2/2020.

A matéria foi instruída pela UR-9 de Guaratinguetá cujos 
laudos não apontaram irregularidades que comprometessem 
a matéria.

PFE opinou pela regularidade do termo. MPC obteve vista 
dos autos.

É o relatório. Decido.
Os autos tratam de termo de aditamento firmado para o 

tratamento de relevante interesse social e saúde. O ajuste foi 
devidamente firmado nas bases do artigo 116 da Lei de Regên-
cia e julgado regular pela e. Segunda Câmara.

Não foram encontrados óbices na celebração do termo de 
aditamento em análise, consoante instrução levada a efeito 
pela fiscalização e manifestação favorável da PFE, razão pela 
qual julgo regular a matéria.

Exauridas as providências pertinentes, autorizo, desde já, o 
arquivamento dos autos.

Publique-se.
 SENTENÇA PROFERIDA PELO CONSELHEIRO SUBSTITUTO 

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS.
O processo referido ficará disponível aos interessados para 

vista e extração de cópias, independentemente de requerimen-
to, no Cartório.

PROCESSO: 00021529.989.17-0. CONVENENTE: COORDE-
NADORIA DE GESTAO ORCAMENTARIA E FINANCEIRA - CGOF 
- SECRETARIA DA SAUDE. CONVENIADO(A): ASSOCIACAO LAR 
SAO FRANCISCO DE ASSIS NA PROVIDENCIA DE DEUS (CNPJ 
53.221.255/0001-40). ADVOGADO: ANDRE LUIS DE CASTRO 
MORENO (OAB/SP 194.812) / MARCOS APARECIDO VILLA 
(OAB/SP 202.645) / BRUNO BRANDIMARTE DEL RIO (OAB/
SP 209.839). INTERESSADO(A): DAVID EVERSON UIP. ELOISO 
VIEIRA ASSUNCAO FILHO. ASSUNTO: CONVÊNIO nº 017 de 
25/02/2015. PROCESSO nº: eTC - 2145/989/15-8. PROCESSO nº 
(ORIGEM): 001-0215-000406/2015. VIGÊNCIA: de 25/02/2015 a 
24/02/2016. FONTE DE RECURSOS: Estadual. EXERCÍCIO: 2015. 
INSTRUÇÃO POR: DF-10. PROCESSO PRINCIPAL: 2145.989.15-8.

Em exame, prestação de contas do exercício de 2015, no 
montante de recursos de R$ 5.158.215,88, já inclusos ganhos 
com aplicação financeira, decorrente de convênio, firmado 
pela Secretaria de Estado da Saúde com a Associação Lar São 
Francisco de Assis na Providência de Deus - JACI, para promover 
o fortalecimento do desenvolvimento das ações e serviços de 
Assistência à Saúde prestada aos usuários do SUS na região, 
mediante a transferência de recursos financeiros para ocorrer 
despesas com custeio (Material de Consumo e Prestação de 
serviços por Terceiros e Equipe Multidisciplinar), conforme Plano 
de Trabalho.

A fiscalização apontou ocorrências, dentre elas: i) a entida-
de conveniada apresentou relatório sobre as atividades desen-
volvidas, porém o documento não permite identificar quais ati-
vidades ocorreram com as verbas públicas repassadas à conta 
do Convênio no exercício examinado e tampouco encaminhou 
comparativo entre as metas propostas e os resultados alcança-
dos; ii) despesas com pessoal correspondeu a 80,76% do total 
de despesas de custeio; iii) a ausência do comparativo entre as 
metas propostas e os resultados alcançados prejudicou a verifi-
cação do atingimento das metas do convênio; iv) inconsistência 
de valores indicados no parecer conclusivo, quando comparados 
com os indicados no DIRD; v) não foi possível verificar se os 
recursos foram devidamente movimentados em conta corrente 
específica aberta em instituição financeira pública e, se o saldo 
bancário em 31/12/2015 está devidamente registrado no Balan-
ço Patrimonial, em razão da ausência dos extratos bancários e 
outros documentos; vi) não foi disponibilizada a amostra das 
despesas solicitada, prejudicando a análise da regularidade dos 
gastos; vi) as peças contábeis da conveniada foram apresen-
tadas de forma consolidada e parte dos documentos ilegível, 
restando prejudicada a verificação da fidedignidade das infor-
mações contábeis das receitas e das despesas, especificamente 
quanto ao convênio em análise.

A SES compareceu aos autos com documentos e justificati-
vas, sustentando, em síntese, a regularidade da matéria. Dentre 
os documentos, acostou novo parecer conclusivo, acompanhado 
do Anexo RP-17, demonstrativo integral de receitas e despesas, 
relatório governamental e comprovante de devolução do valor 
de R$ 11.036,75.

A entidade, por sua vez, asseverou que o relatório gover-
namental e o parecer conclusivo evidenciam o integral cum-
primento do pactuado; que, o plano de trabalho tinha como 
escopo, de forma genérica, material de consumo, prestação 
de serviços por terceiros e equipe multidisciplinar para custeio 
do desenvolvimento das ações e serviços de assistência aos 
atendimentos humanizados prestados aos usuários do SUS (198 
pacientes neurológicos crônicos).

Ressaltou que: i) em face da complexidade dos atendi-
mentos e da crescente demanda, a meta não condizia com a 
realidade, assim, o custo de pessoal na realidade era muito 
maior que o previsto, o que pode ter resultado em um aumento 
dos gastos com pessoal; ii) para assegurar o atendimento aos 
pacientes e atingir 100% das metas, foi necessário remaneja-
mento de despesas; iii) apesar de não se conseguir vislumbrar 
o integral cumprimento das ações, as metas foram atingidas.

Afirmou que toda a documentação foi entregue ao DRS e 
que no site oficial há direcionamento ao Portal da Transparência 
onde consta toda a documentação, e que a DRS apresentou o 
relatório governamental expondo as metas qualitativas/quanti-
tativas e os resultados alcançados.

ATJ, sob o enfoque econômico-financeiro, endossada por 
sua Chefia, entendeu que a maioria da documentação foi acres-
cida, considerando como relevável a extrapolação das despesas 
com recursos humanos e passível de recomendação a entrega 
intempestiva da prestação de contas.

PFE endossou o parecer da ATJ, manifestando-se pela regu-
laridade da prestação de contas.

MPC obteve vista dos autos.
É o relatório. Decido.
Consigna-se, inicialmente, que não houve questionamento 

acerca da correta aplicação dos recursos pela entidade.
Quanto aos atos de responsabilidade da SES, tratou o 

órgão de acostar a documentação faltante, incluindo o novo 
parecer conclusivo com as retificações necessárias, assim como 
o respectivo relatório governamental.

Quanto ao limite de gastos com pessoal, é importante que 
os partícipes do convênio se atentem ao entendimento desta 
Corte sobre o tema, a teor da decisão proferida pelo Conse-
lheiro Dimas Eduardo Ramalho, nos autos do TC-26280/026/15, 
sessão da e. Segunda Câmara de 04/02/2020, que julgou regu-
lar, com recomendação, a prestação de contas da Associação 
Congregação de Santa Catarina decorrente de contrato de 
gestão firmado com a SES, senão vejamos:

 “2.2. O limite para despesas de pessoal previsto no Con-
trato de Gestão vem sendo seguidamente superado, tendo 

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste
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